
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.634.673 - DF (2016/0282223-7)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : JOÃO JORGE JINKINGS PAVÃO 
ADVOGADOS : MARÍLIA DE ALMEIDA MACIEL CABRAL  - DF011166 
   MÁRCIO HERLEY TRIGO DE LOUREIRO E OUTRO(S) - 

DF011712 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3 DO STJ. IMPOSTO DE 
RENDA. ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM QUE, DIANTE DO 
ACERVO PROBATÓRIO DOS AUTOS, CONCLUIU QUE A "VERBA DE 
GABINETE" NÃO FOI PAGA COM O ESCOPO DE CUSTEAR AS DESPESAS 
DE ADMINISTRAÇÃO DO GABINETE DO PARLAMENTAR. 
IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7 DO 
STJ. PRECEDENTES.
1. Esta Corte firmou o entendimento de que tanto a "verba de gabinete" – destinada 
a custear despesas com a administração do Gabinete do parlamentar –, quanto a 
"ajuda de custo" – paga pelo comparecimento do parlamentar a sessão extraordinária 
– possuem, em regra, natureza indenizatória, não estando, portanto, sujeitas à 
incidência do Imposto de Renda.
2. No caso dos autos, o acórdão recorrido afirmou que (fls. 271 e-STJ) "não ficou 
demonstrado a natureza indenizatória da "ajuda de custo" recebida pelo 
autor". Assim, partindo-se da premissa fática delineada pela Corte de origem, 
constata-se que não logrou o contribuinte demonstrar que a "verba de gabinete" 
efetivamente destinava-se ao custeio das despesas com a administração do gabinete 
e que a "ajuda de custo" fora paga quando do seu comparecimento a sessões 
extraordinárias. Nesse contexto, considerando a fundamentação do acórdão objeto 
do Recurso Especial, os argumentos utilizados pela parte recorrente, relativos à 
efetiva demonstração da natureza indenizatória das aludidas parcelas, somente 
poderiam ter sua procedência verificada mediante o necessário reexame de matéria 
fática, não cabendo a esta Corte, a fim de alcançar conclusão diversa, reavaliar o 
conjunto probatório dos autos, em conformidade com a Súmula 7/STJ. Nesse sentido: 
STJ, AgRg no AgRg no REsp 1.397.543/AL, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 18/6/2014; AgRg no REsp 1.466.433/PE, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
26/5/2015; AgRg no REsp n. 1.473.145, Rel. Min. Assusete Magalhães, Segunda 
Turma, DJe 2/12/2015.
3. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
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do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 25 de abril de 2017.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.634.673 - DF (2016/0282223-7)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : JOÃO JORGE JINKINGS PAVÃO 
ADVOGADOS : MARÍLIA DE ALMEIDA MACIEL CABRAL  - DF011166 
   MÁRCIO HERLEY TRIGO DE LOUREIRO E OUTRO(S) - 

DF011712 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Cuida-se de agravo interno manejado por JOÃO JORGE JINKINGS PAVÃO para submeter ao 

crivo do órgão colegiado decisão de minha lavra resumida da seguinte forma:

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3 
DO STJ. IMPOSTO DE RENDA. ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM 
QUE, DIANTE DO ACERVO PROBATÓRIO DOS AUTOS, CONCLUIU QUE A 
"VERBA DE GABINETE" NÃO FOI PAGAS COM O ESCOPO DE CUSTEAR 
AS DESPESAS DE ADMINISTRAÇÃO DO GABINETE DO PARLAMENTAR. 
IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7 DO 
STJ. PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

O agravante insurge-se contra a decisão agravada alegando a não incidência da Súmula 

nº 7 do STJ ao caso dos autos, uma vez que a correta qualificação jurídica da certidão da emitida 

pela Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão não demandaria revolvimento em matéria 

fático-probatória, mas tão somente o exame da natureza do documento público que comprovaria 

o caráter indenizatório da verba recebida pelo recorrente relativa ao ressarcimento de despesas 

realizadas pelo gabinete do deputado, documento que goza de presunção de legitimidade 

(reconhecida pela sentença), cujo conteúdo não teria sido infirmado pela parte contrária nem pelo 

acórdão recorrido, dai a violação aos arts. 364 do CPC/1973 e ao art. 43 do CTN, uma vez que a 

ajuda de custo recebida para fins de ressarcimento de despesas pelo gabinete parlamentar não se 

enquadraria a nenhuma das hipóteses previstas no referido dispositivo legal, razão pela qual sobre 

tal verba não incidiria o Imposto de Renda, sobretudo porque a previsão do art. 6º, XX, da Lei nº 

7.713/1988 trata de não incidência de Imposto de Renda sobre verba indenizatória, e não de 

isenção.

Aduz, outrossim, que o entendimento do STJ é sedimentado no sentido da não incidência 

de Imposto de Renda sobre os valores recebidos por parlamentares como ajuda de custo para 

ressarcimento de despesas de gabinete parlamentar, e que a divergência interpretativa entre o 
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acórdão recorrido e o acórdão paradigma tomado no AgRg no AREsp nº 635.747/ES teria sido 

comprovada nos autos com o apontamento da semelhança fática entre os casos e das conclusões 

divergentes adotadas em cada um deles.

Requer a reconsideração da decisão agravada para dar provimento ao recurso especial.

Sem impugnação.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.634.673 - DF (2016/0282223-7)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3 DO STJ. IMPOSTO 
DE RENDA. ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM QUE, DIANTE 
DO ACERVO PROBATÓRIO DOS AUTOS, CONCLUIU QUE A 
"VERBA DE GABINETE" NÃO FOI PAGA COM O ESCOPO DE 
CUSTEAR AS DESPESAS DE ADMINISTRAÇÃO DO GABINETE DO 
PARLAMENTAR. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. SÚMULA 7 DO STJ. PRECEDENTES.
1. Esta Corte firmou o entendimento de que tanto a "verba de gabinete" – destinada 
a custear despesas com a administração do Gabinete do parlamentar –, quanto a 
"ajuda de custo" – paga pelo comparecimento do parlamentar a sessão extraordinária 
– possuem, em regra, natureza indenizatória, não estando, portanto, sujeitas à 
incidência do Imposto de Renda.
2. No caso dos autos, o acórdão recorrido afirmou que (fls. 271 e-STJ) "não ficou 
demonstrado a natureza indenizatória da "ajuda de custo" recebida pelo 
autor". Assim, partindo-se da premissa fática delineada pela Corte de origem, 
constata-se que não logrou o contribuinte demonstrar que a "verba de gabinete" 
efetivamente destinava-se ao custeio das despesas com a administração do gabinete 
e que a "ajuda de custo" fora paga quando do seu comparecimento a sessões 
extraordinárias. Nesse contexto, considerando a fundamentação do acórdão objeto 
do Recurso Especial, os argumentos utilizados pela parte recorrente, relativos à 
efetiva demonstração da natureza indenizatória das aludidas parcelas, somente 
poderiam ter sua procedência verificada mediante o necessário reexame de matéria 
fática, não cabendo a esta Corte, a fim de alcançar conclusão diversa, reavaliar o 
conjunto probatório dos autos, em conformidade com a Súmula 7/STJ. Nesse sentido: 
STJ, AgRg no AgRg no REsp 1.397.543/AL, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 18/6/2014; AgRg no REsp 1.466.433/PE, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
26/5/2015; AgRg no REsp n. 1.473.145, Rel. Min. Assusete Magalhães, Segunda 
Turma, DJe 2/12/2015.
3. Agravo interno não provido.

  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo n. 3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.
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A irresignação não merece acolhida.

Com efeito, esta Corte firmou o entendimento de que tanto a "verba de gabinete" – 

destinada a custear despesas com a administração do Gabinete do parlamentar –, quanto a "ajuda 

de custo" – paga pelo comparecimento do parlamentar a sessão extraordinária – possuem, em 

regra, natureza indenizatória, não estando, portanto, sujeitas à incidência do Imposto de Renda. 

Nesse sentido: STJ, AgRg no AREsp 635.747/ES, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 05/08/2015; AgRg no AgRg no REsp 1.397.543/AL, Rel. Ministro 

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/06/2014; REsp 672.723/CE, Rel. 

Ministro FRANCIULLI NETTO, SEGUNDA TURMA, DJU de 11/04/2005; REsp 641.243/PE, 

Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, SEGUNDA TURMA, DJU de 27/09/2004.

Contudo, no caso dos autos, o acórdão recorrido afirmou que (fls. 271 e-STJ) "não 

ficou demonstrado a natureza indenizatória da "ajuda de custo" recebida pelo autor". 

Confira-se a afirmação: 

No caso dos autos, os documentos acostados pelo apelado não 
atestam a natureza indenizatória das verbas recebidas.

Ora, o mínimo que se solicita aos senhores parlamentares, é que, 
para que tais verbas sejam consideradas como indenizatórias elas devem 
ser comprovas. Isso, o apelado não fez nos autos. Simplesmente alega 
que as verbas, em tese, possuem nítido caráter indenizatório e por isso 
seria nula a autuação fiscal, o que não pode ser aceito.

Assim, consoante previsão da própria Lei n. 7.713/88, a tributação 
independe da denominação dos rendimentos, títulos ou direitos, da 
localização, condição jurídica ou nacionalidade da fonte, da origem dos 
bens produtores de renda, e da forma de percepção das rendas ou 
proventos, bastando, para a incidência do imposto, o benefício do 
contribuinte por qualquer forma e a qualquer título.

Assim, partindo-se da premissa fática delineada pela Corte de origem, constata-se que 

não logrou o contribuinte demonstrar que a "verba de gabinete" efetivamente destinava-se ao 

custeio das despesas com a administração do gabinete e que a "ajuda de custo" fora paga quando 

do seu comparecimento a sessões extraordinárias.

Nesse contexto, considerando a fundamentação do acórdão objeto do Recurso Especial, 

os argumentos utilizados pela parte recorrente, relativos à efetiva demonstração da natureza 

indenizatória das aludidas parcelas, somente poderiam ter sua procedência verificada mediante o 
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necessário reexame de matéria fática, não cabendo a esta Corte, a fim de alcançar conclusão 

diversa, reavaliar o conjunto probatório dos autos, em conformidade com a Súmula 7/STJ. Nesse 

sentido: STJ, AgRg no AgRg no REsp 1.397.543/AL, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 18/6/2014; AgRg no REsp 1.466.433/PE, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 26/5/2015; AgRg no REsp n. 

1.473.145, Rel. Min. Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 2/12/2015.

Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. IMPOSTO DE RENDA. ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE 
ORIGEM QUE, DIANTE DO ACERVO PROBATÓRIO DOS AUTOS, 
CONCLUIU QUE A "VERBA DE GABINETE" E A "AJUDA DE CUSTO" NÃO 
FORAM PAGAS COM O ESCOPO, SEJA DE CUSTEAR AS DESPESAS DE 
ADMINISTRAÇÃO DO GABINETE DO PARLAMENTAR, SEJA DE 
INDENIZAR PELO COMPARECIMENTO EM SESSÃO EXTRAORDINÁRIA. 
IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7 DO 
STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Esta Corte firmou o entendimento de que tanto a "verba de gabinete" – 
destinada a custear despesas com a administração do Gabinete do parlamentar –, 
quanto a "ajuda de custo" – paga pelo comparecimento do parlamentar a sessão 
extraordinária – possuem, em regra, natureza indenizatória, não estando, portanto, 
sujeitas à incidência do Imposto de Renda. Nesse sentido: STJ, AgRg no AREsp 
635.747/ES, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 
05/08/2015; AgRg no AgRg no REsp 1.397.543/AL, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/06/2014; REsp 672.723/CE, Rel. 
Ministro FRANCIULLI NETTO, SEGUNDA TURMA, DJU de 11/04/2005; REsp 
641.243/PE, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, SEGUNDA 
TURMA, DJU de 27/09/2004.
II. No caso dos autos, partindo-se da premissa fática delineada pela Corte de 
origem, constata-se que não logrou o contribuinte demonstrar que a "verba de 
gabinete" efetivamente destinava-se ao custeio das despesas com a administração 
do gabinete e que a "ajuda de custo" fora paga quando do seu comparecimento a 
sessões extraordinárias.
III. Nesse contexto, considerando a fundamentação do acórdão objeto do 
Recurso Especial, os argumentos utilizados pela parte recorrente, relativos à 
efetiva demonstração da natureza indenizatória das aludidas parcelas, somente 
poderiam ter sua procedência verificada mediante o necessário reexame de 
matéria fática, não cabendo a esta Corte, a fim de alcançar conclusão diversa, 
reavaliar o conjunto probatório dos autos, em conformidade com a Súmula 
7/STJ. Nesse sentido: STJ, AgRg no AgRg no REsp 1.397.543/AL, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/06/2014; AgRg no REsp 
1.466.433/PE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 26/05/2015.
IV. Agravo Regimental improvido. (AgRg no REsp n. 1.473.145, Rel. Min. 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 2.12.2015)
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PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. 
IMPOSTO DE RENDA. VERBA DE GABINETE. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DE DESPESAS. NATUREZA SALARIAL. NECESSIDADE 
DE REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ.
1. A jurisprudência do STJ possui entendimento de que os rendimentos 
percebidos a título de Verba de Gabinete somente se classificariam como não 
tributáveis, detendo caráter indenizatório, se realmente destinados a ressarcir os 
gastos do parlamentar. Caso contrário, os valores recebidos que não guardem 
essas características são considerados salários, sujeitos, portanto, à incidência do 
imposto de renda, independentemente da sua denominação..
2. O acórdão recorrido expressamente consignou que, no caso presente, a autora 
não comprovou as despesas realizadas para manutenção do gabinete, tais como 
aquisição de material de expediente, passagens, combustível, assistência social, 
etc.
3. Rever tal entendimento implica, como regra, reexame de fatos e provas, 
obstado pelo teor da Súmula 7/STJ.
4. Agravo Regimental não provido (AgRg no AgRg no REsp 1.397.543/AL, 
Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 18/06/2014).

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. TRIBUTAÇÃO DE VERBAS PAGAS A 
PARLAMENTAR ESTADUAL. 'AJUDA DE CUSTO'. SÚMULA 7/STJ.
1. Quanto à 'ajuda de custo' paga em função do comparecimento a sessões 
extraordinárias, é importante destacar que a jurisprudência desta Casa em ambas 
as Turmas de Direito Tributário caminha no sentido da não incidência do imposto 
de renda, por se tratar de verba indenizatória assim definida pela Constituição 
Federal na redação, já revogada, dada pela EC n. 19/98. Confiram-se os seguintes 
precedentes: AgRg no REsp. n.º 1.041.436 - ES, Segunda Turma, Rel. Min. 
Herman Benjamin, julgado em 2.12.2008; REsp 917.441 / CE, Segunda Turma, 
Rel. Min. Eliana Calmon, julgado em 26.8.2008; e REsp. nº 952.038 - PE, 
Primeira Turma, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 3.6.2008.
2. Não há como dar provimento ao pleito do contribuinte para afastar a incidência 
do imposto de renda sem reconhecer que a verba denominada 'ajuda de custo' a 
que faz alusão é aquela paga em função do comparecimento a sessões 
extraordinárias. Contudo, para isso seria necessário alterar o pressuposto fático 
fixado pela Origem de que a verba é paga independentemente de ter o parlamentar 
sido convocado, não havendo qualquer despesa correspondente, o que caracteriza 
remuneração. Incide a Súmula n. 7/STJ.
3. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp 1.466.433/PE, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 26/05/2015).

Quanto à alegada divergência jurisprudencial, é preciso registrar que a matéria 

probatória é peculiaridade de cada caso concreto, de forma que o julgamento de um caso sob 

determinado contexto não pode ser tomado como regra para o julgamento de outros casos em 

contextos diferentes, sobretudo porque, conforme exposto acima, o revolvimento de tais 
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contextos é inviável em sede de recurso especial pelo óbice da Súmula nº 7 do STJ.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0282223-7 REsp 1.634.673 / DF

Números Origem:  00710589820004010000  199734000265778  200001000846005  710589820004010000

PAUTA: 25/04/2017 JULGADO: 25/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOÃO JORGE JINKINGS PAVÃO 
ADVOGADOS : MARÍLIA DE ALMEIDA MACIEL CABRAL  - DF011166 

 MÁRCIO HERLEY TRIGO DE LOUREIRO E OUTRO(S) - DF011712 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF - Imposto de Renda de Pessoa Física

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOÃO JORGE JINKINGS PAVÃO 
ADVOGADOS : MARÍLIA DE ALMEIDA MACIEL CABRAL  - DF011166 

 MÁRCIO HERLEY TRIGO DE LOUREIRO E OUTRO(S) - DF011712 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1595079 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/05/2017 Página  10 de 4


